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Recurso Especial Cível nº 0446811-28.2012.8.19.0001 

Recorrentes: FABRICIA DOS SANTOS E OUTRO 

Recorrido: CAIXA SEGUROS E FORTER IMOBILIARIA 

 

DECISÃO 

 

Trata-se de recurso especial tempestivo, fls. 646/655, com fundamento 

no artigo 105, inciso III, alínea “a” da Constituição da República, interposto em face 

de acórdãos da Décima Sétima Câmara de Direito Privado, fls. 572/579, fls. 613/619 e 

fls. 638/644, assim ementados: 

 

 “APELAÇÃO CÍVEL. SENTENÇA (INDEX 505) QUE 

ACOLHEU IMPUGNAÇÃO DA EXECUTADA E 

JULGOU EXTINTA A EXECUÇÃO. APELO DOS 

EXEQUENTES AO QUAL SE DÁ PROVIMENTO, 

PARA AFASTAR A PRESCRIÇÃO 

INTERCORRENTE E DETERMINAR NOVA 

INTIMAÇÃO DOS CREDORES PARA CUMPRIR O 

V. ACÓRDÃO. Trata-se de sentença que condenou a 

Caixa Seguradora à restituição do valor gasto pelos 

Autores com descupinização e reparos no imóvel. O v. 

acórdão transitou em julgado em 16/01/2018, data em que 

as partes foram intimadas para cumprir o julgado. Diante 

da ausência de manifestação dos interessados, o feito foi 

arquivado em maio de 2018. Em setembro de 2021, os 

Demandantes requereram desarquivamento e intimação da 

Ré para pagar R$74.227,67. Intimada, a Caixa Seguradora 

apresentou impugnação ao cumprimento, alegando 

prescrição intercorrente e excesso de execução. Depois de 

ouvir os Exequentes, o r. Juízo a quo reconheceu a 

prescrição e julgou extinto o feito. Sobre o tema, o art. 313, 

caput, do CPC, prevê que se suspende o processo pela 

morte de qualquer das partes e do seu procurador. 

Outrossim, o § 3º, do referido dispositivo, prevê que, em 

caso de morte do advogado, será determinado que a parte 

constitua novo patrono em quinze dias. Assim, a 

inobservância da suspensão do feito gera nulidade dos atos 
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processuais. Na hipótese, segundo informação disponível 

no Portal Extrajudicial da Corregedoria Geral de Justiça, o 

patrono dos Exequentes, Dr. Alex Miranda da Silva, 

faleceu em 03/12/20217, contudo, o Cartório não verificou 

o ocorrido nem qualquer das partes tomou ciência do óbito. 

Ademais, os Exequentes não foram intimados para 

constituírem novo patrono nem o processo foi suspenso. 

Vale acrescentar que, in casu, o patrono falecido era o 

único constituído pelos Requerentes. Por consequência, os 

credores não se manifestaram quando o r. Juízo a quo 

determinou cumprimento do acórdão, gerando o 

arquivamento do feito. Neste cenário, não se verifica 

inércia dos credores em dar início ao cumprimento de 

sentença, razão pela qual deve ser afastada a prescrição 

intercorrente.”  

 

 

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA APELAÇÃO  

CÍVEL. ACLARATÓRIOS DA EXECUTADA QUE 

SE  ACOLHEM PARCIALMENTE, A FIM DE 

NEGAR  PROVIMENTO AO APELO DOS 

EXEQUENTES,  MANTENDO-SE A EXTINÇÃO DO 

FEITO SEM  RESOLUÇÃO DO MÉRITO, EM 

RAZÃO DA  PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. Na 

hipótese, a  Caixa Seguradora foi condenada à restituição 

do valor  gasto pelos Autores com descupinização e reparos 

no  imóvel. Diante da ausência de manifestação dos  

interessados, o feito foi arquivado, em maio de 2018, e,  em 

setembro de 2021, os Demandantes requereram  

desarquivamento e intimação da Ré para pagar  

R$74.227,67. Intimada, a Caixa Seguradora  apresentou 

impugnação ao cumprimento, alegando  prescrição 

intercorrente e excesso de execução, a qual  foi acolhida 

pelo r. Juízo a quo. Em defesa, os  Exequentes 

interpuseram apelação aduzindo que o  feito teria sido 

arquivado em razão do falecimento do  advogado e que não 

teria ocorrido intimação pessoal  para dar andamento ao 
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processo, diante da inércia do  antigo patrono. No v. 

acórdão embargado, registrou-se  que, em caso de morte do 

advogado, a parte deve ser  intimada para constituir novo 

patrono e o processo  deve ser suspenso, o que não ocorreu. 

Assim, concluiu-se que inexistiu inércia dos credores em 

dar  início ao cumprimento de sentença, razão pela qual a  

prescrição intercorrente foi afastada. Inconformada, a  

Executada apresentou o presente recurso de  embargos de 

declaração aduzindo que o julgado  embargado conteria 

omissão, por não ter considerado  que o antigo patrono dos 

Exequentes estaria vivo e  quem teria falecido seria um 

homônimo, razão pela  qual teria ocorrido prescrição 

intercorrente. De fato,  segundo informação no Portal 

Extrajudicial da  Corregedoria Geral de Justiça, a pessoa 

falecida  naquela ocasião tem data de nascimento diversa 

do  causídico que patrocinou os Exequentes. Outrossim, o  

mencionado advogado continua atuando ativamente  em 

outros processos judiciais como procurador. Como  seu não 

bastasse, seu CPF está ativo na Secretaria da  Receita 

Federal. Assim, ao contrário do que constou no  decisum 

recorrido, o antigo patrono não faleceu em  2017. Não 

sendo o caso de falecimento do advogado,  não há 

que se falar em nulidade por falta de intimação  dos 

Exequentes e de suspensão do processo. Por  

consequência, necessário extinguir o processo de  

execução, em razão da prescrição intercorrente, tal  

como decidido pelo r. Juízo a quo na r. sentença  

apelada. Por fim, s.m.j, não se verificou abuso do 

direito  a configurar litigância de má-fé por parte 

dos  Exequentes, especialmente porque não há prova 

de  que tivessem conhecimento de que o patrono não 

teria  falecido. Ademais, como se verificou, a pessoa 

falecida  em 2017 possuía nome idêntico ao do 

advogado dos  Exequentes, o que, provavelmente, 

teria ensejado o  equívoco.”   

 
 





 Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
Gabinete da Terceira Vice-Presidência 

 

_______________________________________________________________________________ 
 

__________________________________________________________________________________________________ 
 

Av. Erasmo Braga, 115 –11º andar – Lâmina II - Centro – Rio de Janeiro/RJ – CEP 
20020-903 - Tel.: + 55 21 3133-4103 - e-mail: 3vpgabinete@tjrj.jus.br 

  

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA APELAÇÃO 

CÍVEL. ACLARATÓRIOS DOS EXEQUENTES QUE 

SE REJEITAM. Na hipótese, os Autores se insurgiram 

contra o v. acórdão embargado, que manteve a extinção do 

feito promovida pelo r. Juízo a quo, em razão da prescrição 

intercorrente. Para tanto, aduziram que o julgado 

embargado não teria se manifestado sobre a falta de 

intimação pessoal dos embargantes para dar andamento ao 

feito. O argumento não merece prosperar, visto que a 

intimação pessoal da parte só se faz necessária nos casos do 

art. 485, II e III, do CPC, que tratam da hipótese de 

extinção sem análise do mérito se o processo ficar parado 

por mais de um ano por negligência das partes ou se o 

autor abandonar a causa por mais de trinta dias. No caso 

ora apreciado, o feito foi enviado para o arquivo, em maio 

de 2019, todavia, apenas em setembro de 2021, os 

Suplicantes constituíram novo advogado e, em fevereiro de 

2022, postularam execução do julgado. Nota-se que os 

Reclamantes foram intimados, em janeiro de 2018, por 

intermédio do seu antigo patrono, para cumprir o v. 

acórdão, mas se mantiveram inerte. Vale acrescentar 

que, em fase de cumprimento de sentença, quando 

houver inércia do credor, necessário enviar o feito 

para o arquivo, até que sejam indicados bens 

penhoráveis ou até que se complete o prazo 

prescricional intercorrente, exatamente o que ocorreu 

in casu. Conclui-se, pois, que não há qualquer vício 

no decisum embargado e que o presente recurso, em 

verdade, pretende rediscutir a matéria, o que não é 

admitido em sede de embargos de declaração.” 
 

 

Inconformado, o recorrente sustenta a violação aos artigos 485 § 1º, 489, 

§ 1º, IV e VI, e art. 1.022, II, do CPC e Súmula 106 do STJ. 
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Contrarrazões apresentadas às fls. 677/686. 

 

 

É o brevíssimo relatório. 

 

 

O recurso não pode ser admitido no que concerne à alegação de ofensa 

aos artigos 489, § 1º, e 1.022, parágrafo único, do Código de Processo Civil, pois não 

se vislumbra na hipótese vertente que o acórdão recorrido padeça de qualquer dos 

vícios descritos nos citados dispositivos legais.    

   

 

O órgão julgador apreciou adequadamente as teses suscitadas no 

processo e abordou as questões apresentadas pelas partes de forma suficiente a 

formar convencimento, observando assim o que determina o artigo 93, IX, da 

Constituição da República e, a contrario sensu, o artigo 489, §1º, do CPC.    

   

  

Observe-se que o colegiado se manifestou expressamente acerca dos 

temas necessários à integral solução da lide, não sendo legítimo confundir 

fundamentação sucinta com fundamentação deficiente apenas porque contrária aos 

interesses da parte.  Nesse sentido:   

    

 

“AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

AFRONTA AOS ARTS. 141 E 492 DO CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL/2015. NÃO DEMONSTRAÇÃO. 

ENUNCIADO 284 DA SÚMULA. OMISSÃO. NÃO 

CONFIGURAÇÃO. ERRO DE CÁLCULO. 

VERIFICADO. PRECLUSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 

REVISÃO. INVIABILIDADE. NECESSIDADE DE 

REEXAME FÁTICO. SÚMULA 7/STJ. 

ENTENDIMENTO ADOTADO NESTA CORTE. 

VERBETES 83 E 568 DA SÚMULA DO STJ. NÃO 

PROVIMENTO. 1. Não havendo a devida demonstração 

de ofensa aos dispositivos legais apontados como violados, 
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incidente o enunciado 284 da Súmula do STF. 2. O 

acórdão recorrido analisou todas as questões 

necessárias ao deslinde da controvérsia, não se 

configurando omissão alguma ou negativa de 

prestação jurisdicional. 3. Não cabe, em recurso 

especial, reexaminar matéria fático-probatória (Súmula n. 

7/STJ). 4. O Tribunal de origem julgou nos moldes da 

jurisprudência pacífica desta Corte. Incidente, portanto, os 

enunciados 83 e 568 da Súmula do STJ. 5. Agravo interno 

a que se nega provimento”. (AgInt nos EDcl no AREsp 

1472560/RS - Relator(a) Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI - QUARTA TURMA - Data do Julgamento 

04/02/2020 - Data da Publicação/Fonte DJe 18/02/2020).   

    

 

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO 

POR DANOS MATERIAIS C/C COMPENSAÇÃO 

POR DANOS MORAIS. OMISSÃO, 

CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. VIOLAÇÃO 

DOS ARTS. 489 E 1022 DO CPC/15. NÃO 

OCORRÊNCIA. 1. Ausentes os vícios do art. 1.022 do 

CPC/15, rejeitam-se os embargos de declaração. 2. 

Devidamente analisadas e discutidas as questões de 

mérito, e fundamentado corretamente o acórdão 

recorrido, de modo a esgotar a prestação 

jurisdicional, não há que se falar em violação do art. 

489 do CPC/15. 3. Agravo interno não provido”. (AgInt 

no AREsp 1576086/MG - Relator(a) Ministra NANCY 

ANDRIGHI - TERCEIRA TURMA - Data do Julgamento 

16/12/2019 - Data da Publicação/Fonte DJe 18/12/2019).   

    

 

Assevere-se que o mero inconformismo da parte não autoriza a 

reabertura do exame de matérias já apreciadas e julgadas, ou a introdução de questão 

nova, conforme já se manifestou o STJ:    
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 “ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS 

DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO 

ART. 1.022 DO CPC/2015. REDISCUSSÃO DE 

QUESTÕES DECIDIDAS. IMPOSSIBILIDADE. 

CARÁTER PROTELATÓRIO EVIDENCIADO. 

MULTA DO ART. 1.026, § 2º, DO CPC/15. 1. De acordo 

com a norma prevista no art. 1.022 do CPC/15, são 

cabíveis embargos de declaração nas hipóteses de 

obscuridade, contradição, omissão ou correção de erro 

material da decisão recorrida. 2. Os segundos embargos de 

declaração servem ao saneamento do acórdão embargado, e 

não à revisão do anterior aresto proferido em sede de 

agravo regimental, com o qual não se conforma o 

embargante. 3. Embargos de declaração rejeitados com 

aplicação à parte embargante de multa de 2% sobre o valor 

atualizado da causa, nos termos do art. 1.026, § 2º, do 

CPC/2015”. (EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp 

1258564/SP - Relator(a) Ministro SÉRGIO KUKINA - 

PRIMEIRA TURMA - Data do Julgamento 08/04/2019 - 

Data da Publicação/Fonte DJe 15/04/2019).    

 

 

O detido exame das razões recursais revela que a recorrente ao 

impugnar o acórdão que reconheceu a prescrição intercorrente, pretende, por via 

transversa, a revisão de matéria de fato, apreciada e julgada com base nas provas 

produzidas nos autos, que não perfaz questão de direito, mas tão somente reanálise 

fático-probatória, inadequada para interposição de recurso especial.  

  

 

Oportuno realçar, a esse respeito, o consignado no julgamento do REsp 

336.741/SP, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ 07/04/2003, "(...) se, nos moldes em que 

delineada a questão federal, há necessidade de se incursionar na seara fático-probatória, 
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soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, não merece trânsito o recurso especial, 

ante o veto da súmula 7-STJ 

 

 
Dessa maneira, pelo que se depreende da leitura do acórdão recorrido, 

verifica-se que eventual modificação da conclusão do Colegiado passaria pela seara 

fático-probatória, soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, de modo que 

não merece trânsito o recurso especial, face ao óbice do Enunciado nº 7 da Súmula de 

Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (A pretensão de simples reexame de prova 

não enseja recurso especial).  

 

 

Nesse sentido: 

 

 

“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. 

INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO. ALEGADA 

CULPA DA PARTE AUTORA. INEXISTENTE. 

ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 

CITAÇÃO REALIZADA. HIPOSSUFICIÊNCIA. 

PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. INVERSÃO 

DO ÔNUS PROBATÓRIO. DIREITO DO 

CONSUMIDOR. SÚMULA 7 DO STJ. DISSÍDIO 

JURISPRUDENCIAL. PREJUDICADO. AGRAVO 

INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. Consoante a jurisprudência consolidada no âmbito do 

Superior Tribunal de Justiça, aplica-se o Código de Defesa 

do Consumidor aos serviços médicos, inclusive o prazo 

prescricional previsto no artigo 27 da Lei n. 

8.078/1990.Prazo quinquenal. 

Precedentes. 

2. De acordo com o art. 240, § 1º, do Código de Processo 

Civil, a interrupção da prescrição, operada pelo despacho 

que ordena a citação, ainda que proferido por juízo 

incompetente, retroagirá à data de propositura da ação. 
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3. Por outro lado, o § 4º do aludido dispositivo prevê que, 

se a citação não for efetivada nos prazos legais, haver-se-á 

por não interrompida a prescrição, salvo nos casos em que 

o atraso não puder ser imputado ao autor da ação (Súmula 

106/STJ) (AgInt no AREsp 1.300.199/PR, Relator 

Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, Dje de 

6.4.2021). 

4. O acórdão recorrido concluiu que não houve 

configuração de quaisquer das hipóteses excepcionais que 

levariam à impossibilidade de interrupção do prazo 

prescricional. Pelo contrário: reconheceu que o 

prolongamento no despacho citatório se deveu 

exclusivamente à morosidade da Justiça, e não por culpa 

da agravada. 

5. Concluir em sentido diverso no sentido de verificar 

se efetivamente houve inércia da autora em 

promover o andamento regular do feito, a impedir a 

interrupção da prescricional no caso em questão, 

demandaria reexame de matéria fático-probatória, o 

que é vedado em sede de recurso especial, a teor da 

Súmula 7 do STJ. 

6. A inversão do ônus da prova, nos termos do art. 6º, VIII 

do Código de Defesa do Consumidor, não é automática, 

dependendo da constatação, pelas instâncias ordinárias, da 

presença ou não da verossimilhança das alegações e da 

hipossuficiência do consumidor. 

Precedentes. 

7. O Tribunal de origem entendeu que houve o 

preenchimento desses dois requisitos. Por isso, concluir em 

sentido diverso, verificando a presença dos requisitos 

estabelecidos no art. 6º, VIII, do Código de Defesa do 

Consumidor (verossimilhança das alegações e 

hipossuficiência), claramente demanda reexame de matéria 

fático-probatória, providência vedada em sede de recurso 

especial, a teor da Súmula 7 do STJ. 

8. Agravo interno a que se nega provimento. 





 Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
Gabinete da Terceira Vice-Presidência 

 

_______________________________________________________________________________ 
 

__________________________________________________________________________________________________ 
 

Av. Erasmo Braga, 115 –11º andar – Lâmina II - Centro – Rio de Janeiro/RJ – CEP 
20020-903 - Tel.: + 55 21 3133-4103 - e-mail: 3vpgabinete@tjrj.jus.br 

  

(AgInt no AREsp n. 2.206.840/MG, relatora Ministra 

Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 

2/10/2023, DJe de 5/10/2023.)” 

 

 

“AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO. MATÉRIA 

ALEGADA QUE NÃO FOI OBJETO DE DEBATE 

PELA CORTE DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE 

PRESQUESTIONAMENTO. NOTA PROMISSÓRIA. 

PRAZO PRESCRICIONAL. 3 (TRÊS) ANOS. 

INTERRUPÇÃO DA CONTAGEM. AJUIZAMENTO 

DA EXECUÇÃO DEFERIDA PELO JUIZ. CITAÇÃO 

VÁLIDA. CONSTATAÇÃO. REVISÃO DAS 

CONCLUSÕES DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 

IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. 

FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. ÓBICE DA 

SÚMULA N. 283/STF. ESPÓLIO. REPRESENTAÇÃO 

DO ESPÓLIO. AUSÊNCIA DE INVENTÁRIO OU 

INVENTARIANTE COMPROMISSADO. 

ADMINISTRADOR PROVISÓRIO. PRECEDENTES. 

AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 

1. No tocante à aventada violação ao art. 485 do CPC de 

2015, verifica-se que o conteúdo normativo do citado 

dispositivo não foi objeto de apreciação pelo Tribunal de 

origem. Portanto, ausente o prequestionamento, entendido 

como a necessidade de ter o tema objeto do recurso sido 

examinado na decisão atacada, o que atrai a incidência da 

Súmula 211/STJ. 

1.1. Segundo a orientação deste Superior Tribunal, mesmo 

as questões de ordem pública devem ser prequestionadas 

para serem examinadas em recurso especial. Dessa forma, 

torna-se inviável a análise da referida tese jurídica por este 

órgão julgador. 

2. Na presente hipótese, das informações extraídas 

do aresto impugnado, verifica-se que o Tribunal de 
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origem concluiu que houve o ajuizamento da 

execução e reconheceu que era válida a citação do 

representante do espólio efetuada, ocorrendo, 

portanto, a interrupção da prescrição. Assim, a 

questão foi resolvida com base nos elementos fáticos 

que permearam a demanda, analisados de forma 

objetiva. Desse modo, rever os fundamentos que 

ensejaram a conclusão alcançada pelo colegiado 

local exigiria reapreciação do conjunto fático-

probatório dos autos, providência que encontra 

óbice no enunciado n. 7 da Súmula do Superior 

Tribunal de Justiça. 

3. A subsistência de fundamento não atacado, apto a 

manter a conclusão do aresto impugnado, impõe o não 

conhecimento da pretensão recursal, conforme o 

entendimento disposto na Súmula n. 283/STF: "É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão 

recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o 

recurso não abrange todos eles". 

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 

entende que, "acerca da capacidade para estar em juízo, de 

acordo com o art. 12, V, do CPC, o espólio é representado, 

ativa e passivamente, pelo inventariante. No entanto, até 

que o inventariante preste o devido compromisso, tal 

representação far-se-á pelo administrador provisório, 

consoante determinam os arts. 985 e 986 do CPC. O 

espólio tem legitimidade para figurar no polo passivo de 

ação de execução, que poderia ser ajuizada em face do autor 

da herança, acaso estivesse vivo, e será representado pelo 

administrador provisório da herança, na hipótese de não 

haver inventariante compromissado" (REsp n. 

1.386.220/PB, Relatora Nancy Andrighi, Terceira Turma, 

DJe de 12/9/2013). 

5. Agravo interno improvido. 

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.095.048/MG, relator 

Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado 

em 19/6/2023, DJe de 21/6/2023.)” 





 Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
Gabinete da Terceira Vice-Presidência 
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À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no art. 1.030, V 

do Código de Processo Civil, INADMITO o recurso especial interposto, nos termos 

da fundamentação supra. 

 
Intime-se. 
 

Rio de Janeiro, 19 de dezembro de 2024. 
 
 

Desembargador MALDONADO DE CARVALHO 
Terceiro Vice-Presidente 
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